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Resumo

Tradicionalmente as empresas constumam usar métodos conábeis de alocação de custos de atividades aos produtos. Dentro dos custos que tradicionamente formam o preço de venda e o ponto de equilíbrio, estão os custos fixos e variáveis, diretos e indiretos. O presente trabalho apresenta como a Teoria das Restrições através de sua sistemática de indicadores e de custeio pode encaminhar diferentes decisões dentro da gestão escolar
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1. Introdução

Tradicionalmente as empresas costumam usar métodos contábeis de alocação de custos de atividades aos produtos. Dentro dos custos que são apropriados para a formação do preço de venda dos produtos, estão os custos diretos e indiretos. Dentro desta lógica utiliza-se o Custeio por Absorção Integral (Full Costing) ou  o Custeio por Absorção Ideal , em ambos os casos os custos variáveis são diretamente apropriados e há um rateio dos custos fixos entre os produtos, segundo um determinado critério. A partir deste pressuposto é formado então um preço de venda que garanta o resgate destes custos e mais uma margem de ganho em função do trabalho realizado. Recentemente outras técnicas baseadas neste mesmo pressuposto apresentam-se, entre elas pode-se destacar o Activity Based Costing (Custeio Baseado em Atividades), que realiza o mapeamento das atividades, determina direcionadores de custo (cost drivers) e a partir de então realiza a eliminação das atividades que não agregam valor ao produto. A lógica do ABC está no pressuposto de que os custos fixos devem ser direcionados dentre as atividades, sendo seu principal diferencial o melhor detalhamento e aproximação do rateio dos cursos fixos.

Embora de uma forma analisada e gerida o custeio ABC ainda encontra-se sobre o mesmo pressuposto do Custeio por Absorção. O paradigma que rege ambos os métodos é que os produtos devem cobrir os seus custos variáveis, uma parcela dos custos fixos que são proporcionalmente rateados sob determinado critério e a partir de então o ganho para empresa. Como alternativa aos modelos apresentados, a Teoria das Restrições através de seus indicadores globais e locais altera o pressuposto de que os custos fixos devem ser rateados entre os produtos e de que os preços de venda são formados a partir dos custos, sem considerar o preço que o mercado está disposto a pagar por determinado valor que um produto possui. Dentro deste raciocino encontra-se o Custeio Totalmente Variável ou também chamado Custeio Direto, que pressupõe que, uma vez que os custos variáveis estão cobertos qualquer valor obtido é um ganho e colabora para a redução dos custos fixos, uma vez que estes deverão ser pagos ao final de um determinado período independentemente de haver vendas ou não. Dentro desta lógica uma empresa não estaria “perdendo dinheiro” caso vende-se um produto a um preço que cubra seu custo variável completamente, embora não tenha sido superior ao custo variável mais sua parcela correspondente do custo fixo. Neste artigo, procura-se realizar um breve estudo sobre: i) de que forma a Gestão Escolar é influenciada pelas formas de Custeio Tradicional?; ii) de que forma poderia ocorrer gerenciamento dos preços e dos custos dentro da Lógica da Teoria das Restrições?

2. Revisão da Literatura

As organizações diariamente lidam com situações nas quais há necessidade de tomada de decisões. Estas organizações desenvolvem métodos e modelos de tomada de decisões para os mais diversos problemas internos. Normalmente, estes métodos e modelos estão baseados em indicadores utilizados para elaborar alternativas durante um processo de tomada de decisão. Sejam decisões de ordens mercadológicas, financeiras ou de utilização de recursos, sempre haverá um conjunto de fatores que ajudaram na tomada de decisões da organização. 

Um dos desafios que são colocados aos gerentes e tomadores de decisão é a busca constante de aumento dos ganhos. Para atingir este objetivo é necessário o desenvolvimento de indicadores que auxiliem o processo de tomada de decisão. Alguns indicadores são utilizados para auxiliar a tomada de decisão sobre qual o mix de produtos deve ser vendido, sobre qual produto deve ser descontinuado, se uma nova demanda deve ou não ser atendida, ou seja, quais condições conduzem a um ganho máximo. Segundo Goldratt (1992), a meta de uma empresa de fins lucrativos é “ganhar dinheiro” hoje, e no futuro. Esta abordagem não entra em conflito com a missão da empresa, já que a lucratividade da mesma, trata-se de uma condição de existência (HASHIMOTO, 2001). No entanto, a questão do “ganhar dinheiro” e de permanecer no mercado, parece ser um ponto muito comum ao analisar tanto o “mundo dos custos”, quanto o “mundo dos ganhos”. Todavia, o mundo dos custos não conhece uma definição precisa para o ganho referido por Goldratt, permanecendo com indicadores mais tradicionais como lucro e receitas. Para a contabilidade tradicional buscar o aumento da lucratividade implica em aumentar as vendas ou reduzir os custos. Contudo, ao contrário, a Teoria das Restrições propõe ir direto ao assunto, aumentando o ganho. O ganho é definido através da taxa pelo qual uma determinada organização gera dinheiro através das vendas (GOLDRATT, 1996). Partindo desta definição, compreende-se que o todo produzido nem sempre é convertido em ganho. Desta forma, o verdadeiro valor do ganho, deve ser subtraído da receita de vendas, ou seja, produtos acabados ou em processo não devem ser compreendidos como ganho. 

Sendo assim, Goldratt (1996), coloca-se em oposição aos conceitos tradicionais, onde é concebida a idéia, de que todo o estoque deve compartilhar junto aos ativos da empresa. Afirmando que este procedimento de compartilha, decorre em erros onde os lucros são jogados para o “alto”, devido à “crença” provocada pela produtividade local, condicionada pela contabilidade tradicional. Acontece que, conforme Dugdale (1996), quando colocado em ordem de importância, o que fazer para ganhar mais dinheiro, tradicionalmente a ênfase está na redução dos custos. Seguindo nesta direção, Bornia (1995), afirma que sistemas tradicionais alocam o custo fixo aos produtos de acordo com bases de rateio arbitrário. Mas, que a alocação dos custos fixos aos produtos só poderia ser relevante no passado, já que as organizações eram ao todo, mais simples e os produtos eram pouco diversificados.

Além disso, no passado os custos da mão de obra direta eram responsáveis pelo maior custo de transformação. No entanto, a realidade atual é cada vez mais complexa, e os custos de transformação parecem estar diminuindo. Neste caso, Bornia (1995), afirma que a alocação destes custos ao produto, com base no rateio distorce o verdadeiro custo do produto sistematicamente. Na tentativa de superar as deficiências do sistema tradicional, foi criado um modelo de Custeio Baseado em Atividades (ABC). Neste modelo segundo Bornia (1995), primeiro é preciso alocar os custos em cada atividade da empresa, e então transferir estes custos ao produto. Desta forma o custeio ABC, procura evitar certas distorções provocadas pela complexidade de cada recurso, alocando os custos aos produtos de acordo com a contribuição dos mesmos para a complexidade do sistema produtivo.

Custear as atividades, para Nakagawa (1995), significa poder-se analisar os custos e estabelecer relação entre as atividades que consumiram recursos da empresa, que acabam dando origem a eles. A análise pode ser feita com óticas distintas, seja pela causalidade, onde há relação de causa-efeito, sendo possível rastrear os custos até sua origem, ou pela ótica da eliminabilidade, denotando onde os recursos foram consumidos e com que eficiência e eficácia puderam tornar-se receitas para a empresa (CHING, 1995). Ainda conforme Nakagawa (1995), a atividade é “um processo que combina, de forma adequada, pessoas, tecnologia, materiais, métodos e seu ambiente, tendo como objetivo a produção de produtos”. Entendido que produto é o serviço de ensino, e as atividades referem-se aos processos de uma escola profissionalizante.

Dentro desta visão (KLIPPEL, KOETZ, LACERDA, 2003), propõem um modelo de Custeio na atividade escolar dentro da ótica dos Sistemas de Custeio Tradicionais, onde ocorre a apropriação de custos diretos nos módulos que são ministrados e ocorre uma distribuição dos custos indiretos, de acordo com o andamento e funcionamento, este modelo é exemplificado:

[image: image1.png]Cisios Biretos 0a Turma,

V—Y#Y—\

Tiio Bre

Tiio Bre
s

Tiio Bre
[

Tiio Bre
D

v

v

v

v

Wieauo &

N EIEE)

RN Ve N

Wieduo 5

EEivo.

RN e

T [EEe ]}

T

e

LX)
Tuma

Fimda Turma)





Figura 1 – Modelo do Sistema Tradicional de Custos
Fonte: (KLIPPEL, KOETZ, LACERDA, 2003)

No entanto Johnson (1992, apud KEE, 1995), critica o modelo ABC por falhar em identificar e remover a restrição do sistema. Neste caso, conforme Dugdale (1996), a Teoria das Restrições é a mais adequada, pois é designada para o aumento do ganho, através da maximização da saída do recurso restritivo. Para uma melhor compreensão a respeito deste modelo, é preciso saber, que em todo processo existe pelo menos uma restrição.

Conforme Goldratt (1996), para obter o indicador “ganho”, é preciso subtrair da receita de vendas os gastos com insumos e matéria-prima. A receita de vendas pode ser compreendida, pelo somatório dos valores associados aos produtos vendidos, em um determinado período tempo estipulado por uma organização. Quanto ao ganho, entende-se que é preciso desconsiderar a fatia do fornecedor. Ao deslocar o ganho da receita de vendas, a parte que resta do dinheiro, é pertencente do fornecedor.  Este apenas contribui para formação de um produto subjacente. Conforme Hashimoto (2001), além do custo da matéria prima direta, são absorvidas também, taxas alfandegárias, comissões, entre outras despesas, que combinadas formam o inventário da empresa. Goldratt (2002) define inventário como todo o dinheiro que o sistema investiu na compra de coisas que tem a intenção de vender. Essa definição vai além das mercadorias produzidas pela empresa. De acordo com esta definição inventário pode ser qualquer coisa dentro da organização que pode ser vendida, como máquinas velhas, sucata, refugo de material (GOLDRATT, 2002).

Na escola tradicional, Iudícibus et al. (1998) apresentam o inventário como um controle, permanente ou periódico, do estoque de mercadorias. Riggs (1970) sustenta que o inventário é importante como reserva de material no processo de produção. Para Iudícibus et al. (1998) o inventário é utilizado para encontrar o custo das mercadorias vendidas (CMV), obrigatório em demonstrações contábeis. Goldratt, ao contrário, afirma que ao ganho só devem ser incluídos, produtos e serviços, vendidos: “O ganho não pode ser associado à manobra interna de dinheiro. Ganho significa trazer dinheiro fresco de fora, daí as palavras adicionais: através de vendas.” (GOLDRATT, 1996, p.22). A partir destas informações, subentende-se que muitos produtos podem estragar antes de ser vendidos ou não podem ser vendidos, pois não foram completamente processados. 

Logo os estoques, independente de ser de propriedade da empresa, não são considerados como ganho, nesta categoria. Através deste debate fica evidente que existe uma diferença no conceito de ganho utilizado pela TOC e pela escola tradicional. Goldratt introduz uma nova visão para a forma de enxergar os resultados da organização. Esta nova visão altera a composição do lucro da empresa, por levar em consideração outras informações. Massood (1998) observa que pela abordagem da Teoria das Restrições as despesas operacionais são tratadas como fixa. Este tratamento força o ganho em ser independente das despesas. 

O aumento da despesa pode ser lucrativo, quando o ganho aumenta consideravelmente mais que o indicador das despesas. No entanto, a exclusão total de uma possível avaliação de acréscimo nos custos, poderia comprometer a organização, quanto ao “crédito” do cliente, que acredita na afirmação da data da entrega. Muitas vezes a melhor estratégia pode ser jogar a favor de uma maior despesa, em busca da evolução da capacidade global do sistema.

Portanto, é possível verificar que o debate entre a tradição da contabilidade e os novos paradigmas propostos pela TOC geram possível dúvida sobre a aplicabilidade de qual metodologia. Na tentativa de contribuir com a teoria, a seguir será desenvolvido junto à linguagem matemática, um exemplo prático, de melhor compreensão na comparação entre o método de custo por absorção e a Teoria das Restrições. 

3. Análise Comparativa

A QI Escola de Educação Profissional é uma rede de escolas de Ensino Técnico e Profissionalizante que atua com seis unidades nas cidades de Porto Alegre, Caxias do Sul, São Leopoldo e Gravataí. As escolas de Ensino Técnico são reconhecidas pelo Conselho Estadual de Educação e forma profissionais para atuarem em nível técnico no mercado de trabalho com os conhecimentos necessários para desenvolver trabalhos específicos, atualmente a QI oferece Ensino Técnico nos Cursos de Gerência Empresarial e Informática. Conjuntamente com os Cursos Técnicos são oferecidos os Cursos Profissionalizantes que visam fornecer os conhecimentos básicos para que o aluno possa ingressar no mercado de trabalho e para que as pessoas que já atuam neste mercado possam rapidamente se aperfeiçoar. 

Destas seis unidades, cinco possuem cursos técnicos e profissionalizantes, enquanto uma localizada em Gravataí ministra apenas os Cursos Profissionalizantes na área de Informática e de Técnicas Administrativas. Atualmente a escola toma suas decisões com base em informações fornecidas pelo setor de Controladoria que utiliza o Sistema de Custeio por Centros de Custo, sendo feito à formação dos custos e dos preços de venda com base no Rateio dos Custos Fixos por Absorção, de acordo com o a carga horária de cada um dos cursos oferecidos.

Atualmente com a grande concorrência e com redução dos níveis de renda da população em geral a escola não opera em plena capacidade. Isto significa que a empresa possui horários e turnos disponíveis, de tal maneira que existem vagas disponíveis nas turmas e/ou horários onde as salas permanecem vazias por falta de alunos. Conforme solicitação da empresa os dados apresentados encontram-se mascarados. Buscando responder a primeira questão formulada “De que forma a Gestão Escolar é influenciada pela forma de Custeio Tradicional?”, apresenta-se o conjunto de tabelas que visam conduzir as informações obtidas para a tomada de decisão de se dar continuidade ou não em uma determinada turma. A Tabela 1 apresenta os detalhamentos dos Custos Fixos e Custos Indiretos que ocorrem na unidade. Verifica-se que os Custos Fixos atingem a soma de R$ 13.775,54. 

A escola ministra aulas em 3 turnos de 3,5 horas, atuando 22 dias mês, tendo um laboratório onde são ministrados os cursos na área de informática e uma sala de aula onde são ministrados os cursos na área administrativa. Assim a escola possui ao todo 462 horas/mês para ministrar seus cursos. A Tabela 2 apresenta o Custo Fixo Hora, calculado com base nas disponibilidades de salas e laboratórios.

	Quadro Geral de Custos Fixos e Indiretos

	Despesas Administrativas
	R$ 3.912,36
	Instalações
	R$ 3.357,18

	Folha de Pagamento
	R$ 2.782,00
	Aluguéis
	R$ 1.230,00

	Vale Transporte
	R$ 148,99
	Condomínios
	R$ 217,95

	Vale Refeição
	R$ 291,96
	Seguros
	R$ 150,21

	Assistência Médica
	R$ 120,91
	Manutenção
	R$ 458,79

	FGTS
	R$ 102,52
	Água / Energia Elétrica
	R$ 484,49

	INSS
	R$ 465,98
	Telefone
	R$ 619,74

	Diversos
	R$ 1.484,75
	Equipamentos
	R$ 196

	Fundo Fixo
	R$ 387,66
	Despesas Comerciais
	R$ 1.507,61

	Honorários Terceiros
	R$ 475
	Despesas Administração Central
	R$ 3.513,64

	Associações
	R$ 486,95
	Custos Fixos + Custos Indiretos
	R$ 13,775,54

	Impostos e Taxas
	R$ 2,25
	
	

	Despesas Diversas
	R$ 132,89
	
	


Tabela 1 – Fonte: Os Autores

	Itens
	Valor

	Custo Fixo Total
	R$ 13.775,54

	Disponibilidade Laboratório/hora
	231h

	Disponibilidade Sala de Aula/hora
	231h

	Custo Fixo Hora
	R$ 29,82


Tabela 2 – Fonte: Os Autores

	Itens
	Valor

	Preço de Venda
	R$ 534,00

	Cofins (7%)
	R$ 37,38

	PIS (1,65%)
	R$ 8,811

	ISSQ (5%)
	R$ 26,7

	Inadimplência (25%)
	R$ 133,5

	Cancelamentos (7,73%)
	R$ 41,2782

	Material Didático
	R$ 11,00

	Comissões (2%)
	R$ 10,68

	Total dos Custos Variáveis
	R$ 269,35

	Margem de Contribuição
	R$ 275,33

	Custos Fixos (80 h)
	R$ 2.385,37

	Mão de Obra Direta (80 h)
	R$ 800,00

	MOD + CF
	R$ 3185,34

	Ponto de Equilíbrio
	12 alunos


Tabela 3 – Fonte: Os Autores

Cada turma deve cobrir seus custos variáveis, sua mão de obra direta e uma parcela correspondente do custo fixo baseado em um critério de rateio ou em um direcionador de custos. A Tabela 3 apresenta o Preço de Venda dos Cursos e sua margem de contribuição. A margem de contribuição é o valor do Preço de Venda menos os Custos Totalmente Variáveis da Turma. Tendo em vista que o curso possui uma duração de 80 horas, utiliza-se a hora do curso como padrão para a absorção dos custos fixos. Desta forma multiplica-se às 80 horas do curso pelo Custo Fixo Hora, e multiplica-se às 80 horas por R$ 10,00 que é o valor da Mão-de-Obra Direta envolvida na consecução da turma. Dividindo-se a soma da MOD (mão-de-obra direta) e do CF (Custos Fixo) pela margem de contribuição obtém-se o ponto de equilibro da turma, que neste caso é de 12 alunos.

Utilizando os conceitos da Contabilidade Tradicional verifica-se que para que uma turma tenha seu início é necessário que a mesma tenha no mínimo 12 alunos. Caso não tenha esta quantidade a Escola estará tendo prejuízo uma vez que não estará conseguindo cobrir os seus custos totais. Contudo, a cada aluno a mais que entre nesta turma será um lucro marginal que será acrescido à turma, uma vez que os Custos Fixos e de Mão-de-Obra Direta irão sendo diluídos por uma base maior de alunos. Dentro desta lógica, pode-se afirmar que a escola somente terá lucro a partir do décimo terceiro aluno. 

Pode-se especular que faltando 1 dia para o início das turmas caso hajam 8 alunos matriculados, a turma não é viável uma vez que estaria trazendo prejuízos à escola. Assim, demonstra-se que a Gestão Escola é influenciada pelas formas custeio, uma vez que as informações fornecidas determinam a tomada de decisão do Gestor Escolar, isto quer dizer que a escola provavelmente não terá a turma, pois está recebendo a informação da Contabilidade Tradicional de Custos que a turma trará prejuízos a empresa. Como a decisão de abrir, cancelar, transferir uma determinada turma é constante na atividade escolar a base de informação que é fornecida pelo subsistema de custeio torna-se preponderante para os futuros resultados que esta tomada de decisão irá resultar.

A partir desta primeira análise, pergunta-se: “De que forma poderia ocorrer gerenciamento dos preços e dos custos dentro da Lógica da Teoria das Restrições?”. A Teoria das Restrições utiliza indicadores que verificam se uma empresa está caminhando em direção a sua meta, que é ganhar dinheiro hoje e no futuro: i) Ganho: montante de dinheiro que entra no sistema empresarial através das vendas, deduzidos os custos totalmente variáveis; ii) Inventário: representado pelo valor do dinheiro investido em bens de venda e de uso, representados no Ativo e cuja depreciação e considerada como Despesa Operacional; iii) Despesa Operacional: todo o dinheiro que o sistema gasta para transformar Inventário em Ganho; iv) Retorno Sobre o Investimento: é o Ganho menos as Despesa Operacional divididos pelo Inventário; v) Lucro Líquido: é o Ganho menos Despesa Operacional.

Goltratt (1996) ainda define que há uma ordem de prioridade nos indicadores da TOC. “O Ganho deve ser a pedra fundamental, deve ser o primeiro na escala de importância” (GOLDRATT, 1996, pág. 45), já os Inventários estão em segundo lugar na tomada de decisão, e a “Despesa Operacional foi afastada de sua gloriosa posição para um modesto terceiro lugar” (GOLDRATT, 1996, pág. 46). 

O pressuposto deste raciocínio é que tanto os Inventários como as Despesas Operacionais tem uma limitação de melhoramento que é 0 (zero), enquanto qualquer melhoramento que vise o aumento do Ganho é ilimitado. Para manter uma eqüidade nas análises ir-se-á utilizar os mesmos preços de vendas e custos utilizados no exemplo formulado utilizando a Contabilidade de Custos Tradicionais. 

Embora a TOC diga que a determinação dos preços de venda, devem ser formulados com os valores que o mercado está disposto a pagar e não uma determinação de preços a partir da apuração dos custos. É provável que fazendo uma comparação na formulação dos preços de venda entre a TOC e Contabilidade Tradicional de Custos e outras metodologias que se baseiam no seu mesmo pressuposto irão ter caminhos e preços finais diferentes. Contudo, iremos utilizar as mesmas bases para comparação entre as metodologias.

	Itens
	Valor

	Preço de Venda
	R$ 534,00

	Cofins (7%)
	R$ 37,38

	PIS (1,65%)
	R$ 8,811

	ISSQ (5%)
	R$ 26,7

	Inadimplência (25%)
	R$ 133,5

	Cancelamentos (7,73%)
	R$ 41,2782

	Material Didático
	R$ 11,00

	Comissões (2%)
	R$ 10,68

	Custos Totalmente Variáveis
	R$ 269,35

	Ganho
	R$ 275,33

	Despesas Operacionais
	R$ 14.575,54

	Ponto de Equilíbrio da Escola
	53 alunos


Tabela 4 – Fonte: Os Autores
A Tabela 4 utiliza os mesmos dados para a análise através de outra ferramenta de custeio, contudo a lógica da TOC não está baseada nos ótimos locais, mas no ótimo global, isto quer dizer que mesmo que uma turma não atinja seu “ponto de equilíbrio”, ela ajuda a empresa em direção a sua meta. Caso supunha-se que a escola tenha 6 turmas ao todo, sendo duas em cada turma, pode-se especular que o número mínimo agora para a abertura de cada turma é de 8 alunos e não de 12 como apresenta a lógica tradicional.

Porém, deve-se salientar que este não é o raciocínio da TOC, que visa à análise da empresa como um todo e prega que a soma dos ótimos locais não é igual ao ótimo global. É sabido pela escola, que os turnos da noite e manhã, são os períodos mais procurados, sendo o turno da tarde aquele que possui menor demanda. Dentro desta lógica é possível ter turmas que pensando localmente teriam prejuízos, mas que, no entanto contribuem para empresa atingir um melhor patamar em termos de Retorno sobre o Investimento.

Na comparação entre as duas metodologias não se utilizou grandes fórmulas, ou equações complexas, apenas uma mudança de perspectiva e análise dos valores. Aplicando apenas os Indicadores da Teoria das Restrições, pode-se notar o poder em termos comportamentais na tomada de decisão. Uma análise mais aprofundada seguindo os passos de focalização da TOC pode contribuir ainda mais: a) Identifica a Restrição; b) Explorar a Restrição; c) Subordinar tudo a restrição; d) Elevar a Restrição; e) Voltar ao primeiro passo caso a restrição seja quebrada.

5. Considerações Finais

“Diga-me como me medes e te direi como me comportarei. Se me medires de maneira ilógica não reclame de comportamento ilógico” (GOLDRATT, 1996, pág. 81). Esta frase sintetiza o objetivo deste artigo, no sentido de demonstrar que a mudança no foco e na análise dos números possibilita novas formas de gestão. A questão concentra-se nos pressupostos que os gestores estão imersos, como Goltratt (1996) afirma existem dois mundos: O mundo dos Ganhos e o Mundo dos Custos. No mundo dos custos a preocupação é que todos os custos sejam cobertos pelos clientes, criando desta forma a lógica do lucro por produto, isto é, o quanto cada produto contribui para lucratividade da empresa. 

Assim uma empresa somente pode ser lucrativa se a soma de todos os produtos contribuírem para a diluição dos custos fixos e custos indiretos e ainda houver um lucro por produto chamado de margem de contribuição. Dentro da lógica do mundo dos custos o pressuposto inicial é a soma dos ótimos locais irá levar ao ótimo global, outro pressuposto é que o mercado não define o preço e sim a empresa determina através de seus custos totais. Contudo, na TOC e no mundo dos ganhos “não existe lucro do produto, apenas lucro da empresa” (GOLDRATT, 1996). 

Os métodos de custeio tradicionais e as outras metodologias que compartilham seu pressuposto podem contribuir para uma melhor análise e redução das Despesas Operacionais da empresa, uma vez que apresentam estas de forma detalhada permitindo a análise. Contudo, qualquer redução da Despesa Operacional somente deve ser feita caso não comprometa o Ganho, ou caso a redução da Despesa Operacional seja superior ao Ganho reduzido pela mudança. A análise do Retorno sobre o Investimento certamente pode fornecer o indicador confiável para levar-se ou não adiante a decisão de reduzir-se a Despesa Operacional. O mundo dos custos e o mundo dos ganhos são os pressupostos iniciais que direcionam a tomada de decisões nas empresas, e as metodologias nele empregadas contribuem para a decisão em um e noutro sentido. Dentro da lógica da tomada de decisões da Atividade Escolar isto tem um papel fundamental, pois determina se a escola terá ou não determinada turma, se a mesma será ou não cancelada e etc.

Neste artigo procurou-se evidenciar tão importante quanto identificar as restrições de capacidade, é o de identificar as restrições políticas que podem não ser visível. As restrições políticas e comportamentais podem determinar no nível de ganho que a empresa pode obter, neste sentido, elas podem estas escondidas na afirmação de que a restrição é o mercado. Contudo, se esta afirmação fosse verdadeira, não haveria espaço para outros concorrentes, ou os concorrentes não estariam expandindo-se.
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